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Com um "choque ortodo-
xo" em curso e uma refor-
ma tributária de emergên-
cia que deverá ser enviada 
ao Congresso Nacional até 
a próxima sexta-feira, se-
gue no domingo para Was-
hington uma missão de alto 
nível para tentar fechar 
um acordo "stand-by" com 
o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI). 

A expectativa da equipe 
econômica é de que a carta 
de intenção do governo bra-
sileiro ao FMI esteja pron-
ta na semana que vem, já 
que a missão negociadora 
retorna a Brasília no final 
de semana (dia 10). 

O choque da taxa de juro, 
que apenas começou, foi 
decidido na tarde do último 
domingo pelo presidente 
Collor de Mello, em reunião 
com o ministro da Econo-
mia, Marcílio Marques Mo-
reira, e demais membros 
da equipe econômica. 

Sabe-se que é uma "es-
tratégia de altíssimo ris-
co", como admitiu uma 
qualificada fonte oficial a 
este jornal, mas agora não 
há condições de recuo. A 
única experiência que o 
País teve, de seguir na tri-
lha ortodoxa, foi na gestão 
Roberto Campos—Octávio 
Gouvêa de Bulhões (no go-
verno Castello Branco), em 
condições bastante diferen-
tes das atuais. 

"Há uma que-da-de-61..2p 
pela frente", resumiu o se-
cretário de Política Econô-
mica, Roberto Macedo. 
"Ninguém faz política de 
juros elevados porque é 
masoquista. Juros altos 
evitam a formação de esto-
ques, a especulação, e esti-
mulam os exportadores a 
fechar contratos de câm-
bio", reforçou Macedo, 
adiantando que o governo 
só afrouxará a política mo-
netária quando tiver nas 
mãos uma solução estrutu-
ral definitiva: "A saída dis-
so é o ajuste fiscal", con-
cluiu. 

No bojo dessa opção, a 
equipe econômica ainda 
considera a possibilidade 
de antecipar a redução das 
tarifas de importação. Há 
estudos praticamente pron-
tos, nessa direção, mas há, 
por outro lado, uma fragili-
dade nas reservas cam-
biais diante da qual uma li-
beração na área de comér-
cio externo seria impru-
dente. 

As duas providências de 
segunda-feira — juros ele-
vadíssimos associados a 
uma retirada do Banco 
Central do mercado de ou-
ro — terão que produzir di-
versos resultados: os ex-
portadores vão acelerar o 
fechamento de contratos de 
câmbio (e ontem o Banco 
do Brasil informou que 
houve fechamentos de US$ 
22 milhões até o final do 
dia, enquanto a 
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média diária e de US$ 15 
milhões); os empresarios 
que apostaram no congela. 
mento de preços e se abar-
rotaram de mercadorias 
vão ter que desovar esses 
estoques por preços mais 
baixos, já que não haveria 
demanda suficiente para 
sancionar as remarcações 
pretendidas. Tudo isso con-
vergiria para uma norma-
lização da área externa e 
para uma inflexão dos pre-
ços. Quando? Ninguem sa-
be precisar. 

A grande indagação que 
os economistas do governo 
fazem, agora, é exatamen-
te essa: quanto tempo será 
necessario para que o setor 
real da economia ceda ao 
único instrumento de que o 
governo dispõe para con-
trolar a inflação: os juros? 
Mais inquietante, ainda, é 
por quanto tempo o presi-
dente Collor de Mello con-
seguira sustentar a opção 
feita no último domingo, na 
medida que as pressões po-
líticas para um recuo serão 
crescentes? "É claro que 
ao considerarmos os riscos 
dessa estratégia estamos 
prevendo que muitas em-
presas podem entrar em 
concordata ao longo do pro- 

)

cesso", assinalou uma ou-
tra fonte do Ministério da 
Economia. 

Não contam, tambem, 
com um ganho de curto 
prazo nas taxas de infla-
ção. Novembro e dezembro 
são meses sazonalmente de 
demanda mais generosa e 
pode haver ainda um ligei-
ro fôlego nas vendas, em 
face da tentativa do consu-
midor de antecipar com-
pras que amanhã poderão 
estar com seus preços mais 
elevados. 

Isso retarda a produção 
de efeitos, assim como o 
aprofundamento da reces-
são será diretamente pro-
porcional à resistência do 
setor produtivo em "jogar 
a toalha na mesa", como 
simplificou um economista 
do governo. Como se trata 
de "uma queda-de-bra- 
ços", alguém, desta vez, te 
rá 

	

— 
que perder. 

E nesse confronto, pare-
cem existir apenas duas hi-
póteses: "Ou as empresas 
fream as remarcações abu-
sivas e abaixam seus pre-
ços ou o governo recua, 
com conseqüências inima• 
gináveis•, resumiam on• 
tem técnicos do Ministério 
da Economia, acompa-
nhando a evolução dos indi-
cadores do mercado de 
câmbio. 
REFORMA TRIBUTÁRIA 

Ao mesmo tempo que 
opera essa política ortodo-
xa e proteje as reservas 
cambiais (atraves de uma 
esperada normalização nas 
exportações e importa-
ções), a equipe econômica 
tenta concluir para ama• 
nhã a reforma tributária de 
emergência. Há problemas 
nessa área. principalmente 
sobre como fechar uma 
proposta de Imposto de 
Renda (IR) para as pes-
soas jurídicas. 

Para o IR das pessoas h• 
sitas já ha uma solução es• 
boçada: uma ahquota de 
25% para todos, com um 
adicional de 10% para os 
salários mais altos (acima 
de cinqüenta salários míni-
mos mensais) e uma faixa 
de isenção de ate oito salá-
rios ~imos. A essa alter-
nativa haveria uma outra, 
que seria deixar as alíquo-
tas de 10 e 25%, em vigor, 
prevalecer, criando uma 
faixa superior de 35%. Tu-
do, porem. convergia para 
a primeira hipotese, ate o 
final da noite de ontem. 

Os técnicos que passa-
ram a madrugada de on-
tem trabalhando para le- 

var uma proposta final a 
reunião com o presidente 
Collor, pela manhã, volta-
ram para continuar a feitu-
ra de alternativas. Pode 
haver surpresas, como a 
criação de um imposto de 
2% sobre os ativos das pes-
soas jurídicas, como foi fei-
to no México. A exposição 
que o secretário da Receita 
do México. Francisco Gil 
Diaz. fez no final de sema-
na para a equipe econômi-
ca impressionou e foi obje-
to de discussão na reunião 
do presidente com os líde-
res do governo no Congres-
so e com o ministro da 
Economia. ontem no Pala-
cio do Planalto. 

Mencionava-se, tambem, 
a possibilidade de se criar 
uma alíquota de 10% sobre 
o lucro bruto das empresas 
(lucro abatido apenas dos 
gastos com matéria-prima, 
mão-de-obra e depreciação 
na fábrica ). Sugestão que 
traz problemas jurídicos 
que não se sabia. ontem, 
ser possível contornar. 

Embora a reunião com o 
presidente Collor de Mello 
tenha sido convocada para 
discutir a reforma tributá-
ria — e uma nova reunião 
foi marcada para as 7 ho-
ras da manhã desta quinta-
feira —, boa parte dela foi 
utilizada para debater a po-
lítica de juros e de câmbio, 
e os efeitos no funciona-
mento do mercado ontem. 

A VEZ DO MERCADO 
Os lideres do governo no 

Congresso sairam da reu-
nião defendendo as provi-
dências de segunda-feira. 
"A via heterodoxa não deu  

resultados. Agora e econo-
mia de mercado, o presi• 
dente vai deixar o mercado 
se ajustar, garantiu o depu-
ta do Humberto Souto 
(PFL—MG), líder do go-
verno na Câmara. O sena-
dor Marco Maciel também 
comentou: "O presidente 
não tinha outra alternativa 
a não ser sair do mercado 
do ouro. O governo não que-
ria exaurir suas reservas. 
Foi um ato de coragem". 

É com esse cenário, onde 
o ajuste fiscal torna-se 
mais crucial ainda para 
respaldar o choque de ju-
ros, que os principais as-
sessores económicos do go-
verno desembarcam na 
segunda-feira em Washing-
ton, para fechar um acordo 
com o FMI. Em recente do-
cumento do FMI — - World 
Economic Outlook" — a 
instituição fez uma crítica 
aberta à política económi-
ca brasileira, assinalando 
que o governo não havia, 
até agora, praticado uma 
política monetária consis-
tente. A decisão do governo 
Collor de Mello não foi to-
mada para atender às de-
mandas do FMI, certamen-
te, mas trata-se de uma po• 
lítica que agrada o Fundo. 
BALANÇA COMERCIAL 
Do lado da balança co-

mercial — cujo superávit 
começava a minguar os 
técnicos do Ministério da 
Economia contam com um 
efeito adicional da abertu-
ra de um bom ágio entre o 
dólar comercial e o parale-
lo, que, embora pouco orto-
doxo, pode ajudar na obten-
ção de saldos positivos. 
Lembram que em 1988, 
quando o ágio atingia a ca-! 
sa dos 200%, o superavi 
bateu em US$ 19 bilhões. 


